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EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS EM 
CONDENAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI 
11.960/2009. ADIN DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. LEI 11.960/2009. NORMA DE CARÁTER 
PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL POR ARRASTAMENTO. PRECEDENTES: RESP. 
1.270.439/PR, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJE 2.8.2011 E STF-AI 
842.63/RS, REPERCUSSÃO GERAL, REL. MIN. CEZAR PELUSO, DJE 
2.9.2011. DÍVIDA DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. A PENDÊNCIA 
DE JULGAMENTO OU TRÂNSITO EM JULGADO DE ADIN NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NÃO GERA O SOBRESTAMENTO 
DOS RECURSOS ESPECIAIS NO STJ. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO 
DESPROVIDO.

1.   Quanto à inclusão do reajuste de 28,86% na base 
de cálculo do reajuste de 3,17%, a verificação da suposta ocorrência de 
violação à coisa julgada não dispensa a incursão no acervo 
fático-probatório dos autos, providência inviável em sede Especial, ante 
o óbice da Súmula 7/STJ.

2.   A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se na 
vertente de que a base de incidência do resíduo de 3,17% deve incidir 
sobre a remuneração do Servidor Público, entendida como a totalidade 
dos seus vencimentos, e não somente sobre o vencimento-básico. 
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3.   No REsp. 1.205.946/SP, julgado sob o rito do art. 
543-C do CPC, pela Corte Especial do STJ, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, determinou-se que a incidência dos juros e da correção 
monetária havida no período anterior à vigência da Lei 11.960/09, que 
deu nova redação ao art. 1o.-F da Lei 9.494/1997, deve seguir os 
parâmetros definidos pela legislação então vigente, em consonância ao 
princípio do tempus regit actum. Sendo uma norma de natureza 
eminentemente processual, deve ser aplicada de imediato aos processos 
pendentes, a partir de sua vigência. 

4.   No entanto, o colendo Supremo Tribunal Federal, ao 
examinar a questão por meio da ADI 4.357/DF (Rel. Min. AYRES 
BRITTO), declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, 
do art. 5o. da Lei 11.960/2009. 

5.   Assim, nessa linha de entendimento da Suprema 
Corte, a 1a. Seção do STJ, nos autos do REsp. 1.270.439/PR, julgado 
pelo rito dos Recursos Repetitivos, Rel. Min. CASTRO MEIRA, firmou o 
entendimento de que a partir da declaração de inconstitucionalidade 
parcial do art. 5o. da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das 
dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação 
acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de 
remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros 
moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a 
dívida ostentar natureza tributária, para a qual prevalecerão as regras 
específicas.

6.   No caso em apreço, como a matéria aqui tratada não 
ostenta natureza tributária, os juros moratórios devem ser calculados 
com base nos juros que recaem sobre a caderneta de poupança, nos 
termos da regra do art. 1o.-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela 
Lei 11.960/2009, sendo que a correção monetária deverá ser calculada 
com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do 
período.

7.   O STJ orienta-se no sentido de que a pendência de 
julgamento no STF de ação em que se discute a constitucionalidade de 
lei não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ. 
Cabível o exame de tal pretensão somente em eventual juízo de 
admissibilidade de Recurso Extraordinário interposto nesta Corte 
Superior. 

8.   Agravo Interno da UNIÃO desprovido.  
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 08 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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RELATÓRIO
1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO 

em face de decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. BASE DE CÁLCULO DO 

REAJUSTE DE 3,17%. INCIDÊNCIA SOBRE A REMUNERAÇÃO, 

LOGO SOBRE O REAJUSTE DE 28,86%. ALEGADA VIOLAÇÃO À 

COISA JULGADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO 

ESPECIAL DA UNIÃO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. (fls. 

681/690).

2.   Sustenta a parte agravante que, a UNIÃO alega a 

inaplicabilidade do óbice sumular imposto, além da inexistência de 

jurisprudência consolidada nessa C. Corte quanto à sobredita 

incidência do reajuste de 3,17% sobre as diferenças de 28,86%. Aponta, 

por fim, a necessidade de sobrestamento do feito.

3.   Desse modo, requer a reconsideração da decisão 

agravada ou a submissão do feito ao Órgão Colegiado competente, a fim 

de que seja dado provimento ao Agravo Interno e negado provimento ao 

Recurso Especial.

4.   Instada a se manifestar, a parte agravada pugnou 

pelo não provimento do Recurso (fls. 711/716).  
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5.   É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS EM 
CONDENAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI 
11.960/2009. ADIN DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. LEI 11.960/2009. NORMA DE CARÁTER 
PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL POR ARRASTAMENTO. PRECEDENTES: RESP. 
1.270.439/PR, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJE 2.8.2011 E STF-AI 
842.63/RS, REPERCUSSÃO GERAL, REL. MIN. CEZAR PELUSO, DJE 
2.9.2011. DÍVIDA DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. A PENDÊNCIA 
DE JULGAMENTO OU TRÂNSITO EM JULGADO DE ADIN NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NÃO GERA O SOBRESTAMENTO 
DOS RECURSOS ESPECIAIS NO STJ. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO 
DESPROVIDO.

1.   Quanto à inclusão do reajuste de 28,86% na base de 
cálculo do reajuste de 3,17%, a verificação da suposta ocorrência de 
violação à coisa julgada não dispensa a incursão no acervo 
fático-probatório dos autos, providência inviável em sede Especial, ante 
o óbice da Súmula 7/STJ.

2.   A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se na 
vertente de que a base de incidência do resíduo de 3,17% deve incidir 
sobre a remuneração do Servidor Público, entendida como a totalidade 
dos seus vencimentos, e não somente sobre o vencimento-básico. 

3.   No REsp. 1.205.946/SP, julgado sob o rito do art. 
543-C do CPC, pela Corte Especial do STJ, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, determinou-se que a incidência dos juros e da correção 
monetária havida no período anterior à vigência da Lei 11.960/09, que 
deu nova redação ao art. 1o.-F da Lei 9.494/1997, deve seguir os 
parâmetros definidos pela legislação então vigente, em consonância ao 
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princípio do tempus regit actum. Sendo uma norma de natureza 
eminentemente processual, deve ser aplicada de imediato aos processos 
pendentes, a partir de sua vigência. 

4.   No entanto, o colendo Supremo Tribunal Federal, ao 
examinar a questão por meio da ADI 4.357/DF (Rel. Min. AYRES 
BRITTO), declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, 
do art. 5o. da Lei 11.960/2009. 

5.   Assim, nessa linha de entendimento da Suprema 
Corte, a 1a. Seção do STJ, nos autos do REsp. 1.270.439/PR, julgado 
pelo rito dos Recursos Repetitivos, Rel. Min. CASTRO MEIRA, firmou o 
entendimento de que a partir da declaração de inconstitucionalidade 
parcial do art. 5o. da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das 
dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação 
acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de 
remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros 
moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a 
dívida ostentar natureza tributária, para a qual prevalecerão as regras 
específicas.

6.   No caso em apreço, como a matéria aqui tratada não 
ostenta natureza tributária, os juros moratórios devem ser calculados 
com base nos juros que recaem sobre a caderneta de poupança, nos 
termos da regra do art. 1o.-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela 
Lei 11.960/2009, sendo que a correção monetária deverá ser calculada 
com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do 
período.

7.   O STJ orienta-se no sentido de que a pendência de 
julgamento no STF de ação em que se discute a constitucionalidade de 
lei não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ. 
Cabível o exame de tal pretensão somente em eventual juízo de 
admissibilidade de Recurso Extraordinário interposto nesta Corte 
Superior. 

8.   Agravo Interno da UNIÃO desprovido.
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ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 
DF005939 

   GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
 

  

VOTO

1.   A despeito da alegação da parte Agravante, razão 

não lhe assiste, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

2.   Em relação à suposta contrariedade ao art. 535, I e 

II do CPC/1973, inexiste a violação apontada. O Tribunal de origem 

apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão 

recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, 

ademais, que o julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não 

implica ofensa à norma ora invocada.

3.   Em relação à inclusão do reajuste de 28,86% na 

base de cálculo do reajuste de 3,17%, a verificação da suposta 

ocorrência de violação à coisa julgada não dispensa a incursão no 

acervo fático-probatório dos autos, providência inviável em sede 

Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

4.   Vale consignar que, quanto à base de incidência do 

resíduo de 3,17%, oriundo da correta aplicação dos arts. 28 e 29, § 5o. 

da Lei 8.880/1994, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se na 

vertente de que tal reajuste deve incidir sobre a remuneração do 

Servidor Público, entendida como a totalidade dos seus vencimentos, e 

não somente sobre o vencimento-básico. Logo, o reajuste de 28,86% 

encontra-se albergado na base de cálculo do reajuste de 3,17%. Nesse 

sentido:

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. INCIDÊNCIA DOS 
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3,17% SOBRE AS DIFERENÇAS DEVIDAS A TÍTULO DE 28,86% E 

SOBRE AS VERBAS INCORPORADAS. POSSIBILIDADE. JUROS 

MORATÓRIOS. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/1997, ACRESCIDO PELA 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.180-35/2001. SUCUMBÊNCIA 

RECÍPROCA. OCORRÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO 

REPETITIVO (EDCL NO RESP 1478439/RS).

1. No presente caso, ainda que não provido o recurso 

especial da ora agravada, quanto às questões de mérito, não há 

como afastar-se a sucumbência recíproca reconhecida por esta 

Corte Superior em decisão monocrática anteriormente proferida, 

haja vista que, a despeito de restar vencedora no que tange aos 

demais pontos, a parte agravante ficou vencida no que se refere ao 

percentual calculado a título de juros de mora, a atrair a incidência 

do art. 21 do CPC. Precedente: EDcl no REsp 1478439/RS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, julgado em 10/06/2015, 

DJe 18/06/2015, processado nos termos do art. 543-C do CPC.

2. Salienta-se que não é caso de aplicar-se o regramento 

da parágrafo único do art. 21 do CPC, uma vez que não há que se 

falar em sucumbência mínima da parte agravante, especialmente 

porque o acolhimento parcial do recurso especial apresentado pela 

ora agravada implicou na redução da taxa de juros na ordem de 

1% ao mês para 0,5% ao mês.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

966.354/PR, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe 

12.8.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. RESÍDUO DE 3,17%. INCIDÊNCIA SOBRE A 

RETRIBUIÇÃO ADICIONAL VARIÁVEL - RAV. LIMITAÇÃO 

TEMPORAL. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO.

I. A questão referente à necessidade de limitação temporal 

do resíduo de 3,17% à data da reestruturação da carreira dos 

agravados somente foi suscitada no presente Agravo Regimental. 

Assim, por se tratar de inovação recursal, inviável o exame da 
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matéria. Precedentes.

II. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, o resíduo de 3,17% deve incidir sobre as parcelas pagas a 

título de Retribuição Adicional Variável - RAV, tal qual ocorre com o 

reajuste de vencimentos/proventos de 28,86%.

III. Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp. 

1.118.344/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 

13.2.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. LIMITAÇÃO TEMPORAL DO REAJUSTE 

DE 3,17%. MP N. 2.150-39/2001. REESTRUTURAÇÃO DA 

CARREIRA. INCIDÊNCIA SOBRE O REAJUSTE DE 28,86%. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS 

NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.Agravo 

regimental improvido (AgRg no REsp. 982.681/RN, Rel. Min. 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 1.8.2013).

5.   No que se refere aos juros de mora, conforme 

assentado no REsp. 1.205.946/SP, julgado sob o rito do art. 543-C do 

CPC, pela Corte Especial do STJ, Relator Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, determinou-se que a incidência dos juros e da correção 

monetária havida no período anterior à vigência da Lei 11.960/09, que 

deu nova redação ao art. 1o.-F da Lei 9.494/97, deve seguir os 

parâmetros definidos pela legislação então vigente, ou seja, não 

retroagem a período anterior à vigência da referida norma, em 

consonância ao princípio do tempus regit actum. Sendo uma norma de 

natureza eminentemente processual, deve ser aplicada de imediato aos 

processos pendentes, a partir de sua vigência. 

6.   No entanto, o colendo Supremo Tribunal Federal, ao 

examinar a questão por meio da ADI 4.357/DF (Rel. Min. AYRES 
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Superior Tribunal de Justiça

BRITTO), declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do 

art. 5o. da Lei 11.960/09. 

7.   Assim, nessa linha de entendimento da Suprema 

Corte, a 1a. Seção do STJ, nos autos do REsp. 1.270.439/PR, julgado 

pelo rito dos Recursos Repetitivos, Relator Ministro CASTRO MEIRA, 

firmou o entendimento de que a partir da declaração de 

inconstitucionalidade parcial do art. 5o. da Lei 11.960/09: (a) a 

correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que 

reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os 

índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros 

moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração 

básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a 

dívida ostentar natureza tributária, para a qual prevalecerão as regras 

específicas. Eis a ementa do referido julgado, no que interessa:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 

08/2008. 

(...)

VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA E 

JUROS DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE 

ALTEROU O ARTIGO 1o.-F DA LEI 9.494/97. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO (ADIN 

4.357/DF). 

(...).

12.  O art. 1o.-F da Lei 9.494/97, com redação 

conferida pela Lei 11.960/2009, que trouxe novo regramento para 

a atualização monetária e juros devidos pela Fazenda Pública, 

deve ser aplicado, de imediato, aos processos em andamento, sem, 

contudo, retroagir a período anterior a sua vigência.

13.  Assim, os valores resultantes de condenações 
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Superior Tribunal de Justiça

proferidas contra a Fazenda Pública após a entrada em vigor da 

Lei 11.960/09 devem observar os critérios de atualização (correção 

monetária e juros) nela disciplinados, enquanto vigorarem. Por 

outro lado, no período anterior, tais acessórios deverão seguir os 

parâmetros definidos pela legislação então vigente (REsp 

1.205.946/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe 

2.2.12). 

14.  O Supremo Tribunal Federal declarou a 

inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5o. da Lei 

11.960/09, que deu nova redação ao art. 1o.-F da Lei 9.494/97, ao 

examinar a ADIn 4.357/DF, Rel. Min. Ayres Britto. 

15.  A Suprema Corte declarou inconstitucional a 

expressão índice oficial de remuneração básica da caderneta de 

poupança contida no § 12 do art. 100 da CF/88. Assim entendeu 

porque a taxa básica de remuneração da poupança não mede a 

inflação acumulada do período e, portanto, não pode servir de 

parâmetro para a correção monetária a ser aplicada aos débitos da 

Fazenda Pública. 

16.  Igualmente reconheceu a inconstitucionalidade da 

expressão independentemente de sua natureza quando os débitos 

fazendários ostentarem natureza tributária. Isso porque, quando 

credora a Fazenda de dívida de natureza tributária, incidem os 

juros pela taxa SELIC como compensação pela mora, devendo esse 

mesmo índice, por força do princípio da equidade, ser aplicado 

quando for ela devedora nas repetições de indébito tributário. 

17.  Como o art. 1o.-F da Lei 9.494/97, com redação da 

Lei 11.960/09, praticamente reproduz a norma do § 12 do art. 100 

da CF/88, o Supremo declarou a inconstitucionalidade parcial, por 

arrastamento, desse dispositivo legal. 

18.  Em virtude da declaração de inconstitucionalidade 

parcial do art. 5o. da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das 

dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação 

acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de 

remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros 

moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração 

básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando 

a dívida ostentar natureza tributária, para as quais prevalecerão 
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Superior Tribunal de Justiça

as regras específicas. 

19.  O Relator da ADIn no Supremo, Min. Ayres Britto, 

não especificou qual deveria ser o índice de correção monetária 

adotado. Todavia, há importante referência no voto vista do Min. 

Luiz Fux, quando Sua Excelência aponta para o IPCA (Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo), do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística, que ora se adota. 

20.   No caso concreto, como a condenação imposta à 

Fazenda não é de natureza tributária  o crédito reclamado tem 

origem na incorporação de quintos pelo exercício de função de 

confiança entre abril de 1998 e setembro de 2001, os juros 

moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de 

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, 

nos termos da regra do art. 1o.-F da Lei 9.494/97, com redação da 

Lei 11.960/09. Já a correção monetária, por força da declaração de 

inconstitucionalidade parcial do art. 5o. da Lei 11.960/09, deverá 

ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a 

inflação acumulada do período. 

21.  Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito 

à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008 

(DJe 02.08.2013). 

8.   No caso em apreço, como a matéria aqui tratada não 

ostenta natureza tributária, os juros moratórios devem ser calculados 

com base nos juros que recaem sobre a caderneta de poupança, nos 

termos da regra do art. 1o.-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela 

Lei 11.960/09, sendo que a correção monetária deverá ser calculada 

com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do 

período.

9.   No mais, verifica-se a desnecessidade de aguardar a 

publicação do acórdão da ADI 4.357/DF, julgada pelo STF, ou o 

trânsito em julgado do acórdão proferido no REsp 1.270.439/PR, tal 

como defende o agravante. Nesse sentido já decidiu esta Corte Superior, 
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Superior Tribunal de Justiça

in verbis: 

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 

MONETÁRIA. MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF. ADI 

4.357/DF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. ART. 

1°-F DA LEI 9.494/1999. LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA. 

INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO. 

ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO 

JULGAMENTO DO RESP 1.270.439/PR, MEDIANTE A UTILIZAÇÃO 

DA SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC E DA 

RESOLUÇÃO STJ 08/2008. 

1.   O STJ orienta-se no sentido de que, para fins de 

aplicação do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o Recurso 

Especial representativo de matéria repetitiva tenha transitado em 

julgado. 

2.   A pendência de julgamento no STF de ação em que 

se discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento 

dos recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal 

pretensão somente em eventual juízo de admissibilidade de 

Recurso Extraordinário interposto nesta Corte Superior. 

(...).

6.   Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 

50.407/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 26.09.2013).

10.  Ante o exposto, nega-se seguimento ao Recurso 

Especial interposto pela UNIÃO. É como voto.
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AGRAVADO : MARIA ALICE SEBASTIÁ MARTINS
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939

GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 08 de junho de 2020
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